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não  exercitão,  ou,  por  serem  incompatíveis,  ou  por  concorrer 
o  seu  expediente  nas  mesmas  horas,  em  que  se  achão  occu- 
pados  em  outras  Repartições:  Hei  por  bem,  e  com  o  parecer 
do  Meu  Conselho  de  Estado  ,  Excitar  a  jnteita  observância 
das  sobreditas  Determinações,  para  evitar  todos  estes  incon- 
venientes, Ordenando  que  os  Presidentes,  Chefes,  e  Magistra- 
dos das  Repartições ,  a  que  são  addidos  esses  Funccionarios, 
não  consintão,  debaixo  de  plena  responsabilidade,  que  elles  se- 
jão  pagos  dos  respectivos  ordenados ,  ou  sejão  mettidos  nas 
folhas  formadas  para  esse  pagamento,  sem  que  tenhão  assí- 
duo exercício  nos  seus  officios  ,  e  empregos:  e  que  isto  mes- 
mo se  observe  ainda  mesmo  com  aquelles,que  tiverem  obti- 
do Dispensa  Regia  para  possuírem  mais  de  um  oíficio,  ou 
emprego,  na  forma  permiítida  no  citado  Alvará  de  8  de' Ja- 
neiro de  1627,  pois  que  essa  Graça  não  os  dispensa  por  mo- 
do algum  do  cumprimento  das  funcções,  e  incumbências  in- 
herentes  aos  seus  officios  ,  e  empregos.  José  Bonifácio  de 
Andrada  e  Silva,  do  Meu  Conselho  de  Estado,  e  do  de  Sua 
Magestade  Fidelíssima  ElRei  o  Seqhor  D.  João  VI,  Meu 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Reino  do 
Brazil  e  Extrangeiros  o  tenha,  assim  entendido,  e  o  faça  ex- 
ecutar, e  cumprir  com  os  Despachos  necessários.  Paço  18  de 
Junho  de  1322.  Com  a  Rubrica  de  S.  A.  R.  o  Príncipe  Re^ 
geolq  ~-f  José  Bonifácio  de  Andrada  e  Sijva, 
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JD    O    C    U    M    E    N    T    O    S 

DIRIGIDOS  AO  GOVERNO » 

PELO  GOVERNADOR  DAS  ARMAS  DA  PROVÍNCIA 
DA  BAHIA 

COM    AS    DATAS    DE    T%    9    DE    JULHO    DESTE    ANNOí 
E  QUE  FORJCO  PRESENTES 

CORTES  GERAES  EXTRAORDINÁRIAS  E  CONSTA 
TUINTES  DA  NAÇÃO  PORTUGUEZA 

Em  a  Sessão  de  m  de Agosto  dolmesmo  anno  ■:• 

E  também  o  Ofjicio  e  Documento  dirigido  ao  Governo  pela 
Camera  da  Bahia  em  26  de  Junho >  >  e  que  foi  presente  ás 
Cortes  em  a  Sessão  de  3  de  Septemhro. 


JL  I  S  B  O  At 

NA  IMPRENSA   NACIONAL. 

A  KM  O     D3     U-U, 


Faz-se  esta  impressão  pôr  Qrãem  ias  Cort^  próhibida  a  reim- 
pressão por  particulares. 
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D    O    C    U    ME    N    T    O    S 

DIRIGIDOS  AO  GOVERNO 

PELO  GOVERNADOR  DAS  ARMAS  DA  PROVÍNCIA 
DA    BAHIA 


COM    AS    DATAS    BB    7    È    9    DE    JULHO    DESTE    AIÍNO. 


■I 


Llustrissimo  e  Excellentissimx>  Senhor  —  Tenho  a  honra 
de  remetter  a  Vossa  Exceliencia,  para  ser  presente  ao  Sobe? 
rano  Congresso,  os  dous  Officios  inclusos,  com  os  Documentos 
que  os  acompanhão  datados  ,  de  7  e  9  de  Julho  dó  presente 
anno,  remeltidos  pelo  Governador  das  Armas  da  Província 
da- Bahia  Ignacio  Luiz  Madeira  de  Mello,  em  que  expõe  os 
últimos  acontecimentos  daquella  Província. 

Deos  guarde  a  Vossa  Excelfencia.  Palácio  de  Queluz  em 
26  de  Agosto  de  1822.  —  Illustrissimo  e  Excellentissimo  Se- 
nhor João  Baptista  Felgueiras U — Cândido  José  Xavier. 

Primeiro  Officios 

Senhor,  —  A  revolução  do  Brãzil  tem  dado  ultimamente 
grandes  passos ;  porém  a  sabedoria  de  Vossa  Mag^stade  op- 
porá  um  dique  a  esta  torrente  de  males,  e  o  Brasil  tornará 
ao  estado  em  que  nos  convém  que  elle  esteja.  No  dia  três 
de  Junho  promulgou  Sua  Alteza  o  Príncipe  Real  um  Decre- 
to, em  que  manda  convocar  no  Brazil  uma  Assembléa  Geral 
Legislativa  e  Constituinte,  composta  de  Deputados  das  Pro- 
víncias deste  Reino,    Nas  Copias   N.os   !?    2P   3,  A},  5 -,   e 
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8,  poderá  Vossa  IVÍagestade  ver 'tudo -o  que  a  este  respeito  se 
passou.  No  dia  primeiro  de  Junho  proclamou-se  em  Pernam- 
buco a  Regência  de  Sua  Alteza  Real  segundo  Vossa  Mages- 
tade  verá  no  Impresso  N.°  li  O  mesmo  se  teria  feito  em  toda 
esta  Província  se  aqui  não  estivera  a  Tropa  de  Portugal :  en- 
tretanto como  ella  he  em  pequeno  numero, -e  não  pôde  acu- 
dir a  qualquer  parte  sem  comprometter  a  segurança  da  Ci- 
dade, que  he  o  que  mais  interessa  conservar*  foi  a  sedição 
fazendo  progressos  pelo  Recôncavo,  e  ultimamente  acclamou- 
•se  na  Capoeira  no  dia  25  de  Junho  a  Sua  Alteza  o  Príncipe 
Real  Regente,  e  Perpetuo  Defensor,  e  Protector  do  Reino 
do  .firazit,  e  se  instalou  uma  Junta  a  que  chamão  os  faccio- 
sos daquelle  districto  —  Junta  interina  conciliatória  e  de  de- 
feza.  r—  Tem-se  alli  commettido  toda  a  sorte  de  insultos  con- 
tra os  Europeos ;  atacarão  e  tomarão  uma  barca  canhoneira, 
que  alli  se  achava  para  soccorrer  quem  quizesse  retirar-se, 
.e  cujo  Commandante  tinha  as  Instrucções  (Copia  N.°  8.)  Pe- 
las copias  N.os  9,  10  e  11,  poderá  Vossa  Mageslade  ver  a 
.maneira  por  que  se  fez  tal  revolução,  em  que  seus  infames 
ãuctores  forão  talvez  occasionar  a  esta  Província  muitos  ma- 
les, principalmente  tendo  tido  a  loucura  de  armar  pretos  e 
mulatos.  No  dia  vinte  e  nove  do  mesmo  mez  também  -seaccla- 
mou  Sua  Alteza  Real  nas  Villas  deS.  Francisco,  Santo  Ama- 
ro ,  Maragogipe  ,  como  Vossa  Magestade  verá  pelas  copias 
N.os  12,  13  ,  14,  15,  e  IQ,  e  he  provável  que  aconteça  o  mes- 
mo em  outras  partes.  Havia  longo  tempo  que  os  facciosos -em 
todas  as  Povoações,  e  até  nesta  Cidade ,  fazião  4odas  as  dili- 
gencias para  romper  a  revolução;  e  os  Europeos  qu  erâo  in- 
dultados à  toda  a  hora  nas  Povoações  do  Recôncavo  ,  e  per- 
seguidos até  pelas  Auctoridades  na  maior  parte  corruptas,  e 
indignas  de  seus  Postos,  e  Empregos ,  ou  tinhao  de  vir  refu- 
giar-se  para  a  Cidade.  A  Çamera  desta  Cidade  lambem  fez 
o  possível  para  acceíerar  a  revolução,  publicando  a -Portaria 
éo  Ministério  do  Rio  de  Janeiro*  (impresso  N.°  17)  com  o 
seu  — ■  Gumpra-se,  e  registe-se  — -O Governo  também  escre- 
veo  ao  Governo  do  Rio  (Impresso  N.°  18).  O  Periódico  de- 
nominado —  O  Constitucional  —  também  cooperava  bastante 
para  a  desordem  ,  chamando  os  Povos  a  rebellarem-se  (  im- 
pressos Nu.  17,  19  ,  e  20).  Eu  não  pude  ser  indiíferonte  a  to- 
<|os  estes   passos:   oílkiei   ao  Governo  secundo  se  vê   do  ím- 
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nresso  N.°  21  ;  o  Governo  respondeo-me  como  se  mostra  <U 
•Copia  N.'  22,  não  deo  providencias  algumas:  depois  ainda 
escrevi  outro  Officio  como  se  vê  no  mesmo  Impresso  IN  .21. 
A  desordem  continuou  e  a  revolução  rompeo  finalmente,  le- 
nho depois  tomado  todas  as  medidas  militares  e  de  seguran- 
ça ,  que  constão  dos  Documentos  N,08  23  ,  23  ,  24,  25,  26  ,  e 
37,  para  conservar  esta  Cidade  até  chegarem  as  Tropas  que 
Vossa   Magestade  houver   por  bem   mandar  para  aqui. 

Esta  tarefa  he  hoje  mui  difficultosa,  porque  além  da  reu- 
nião das  Milícias  muito  Povo  do  Recôncavo,  e  a  maior- parte 
dos  Soldados  dos  Regimentos  desta  Cidade  que  tem  daqui  fu- 
gido para  alli ,  dispondo-se  para  nos  atacarem  ,  estamos  bre- 
vemente esperando  uma  Expedição,  que  vem  do  Rio  de  Janei- 
ro bloquear  ou  atacar  este  porto  de  accordo  com  os  levanta- 
dos. Entretanto  nós  faremos  todos  aquelles  sacrifícios,  que 
sempre  forão  próprios  dos  Portuguezes  quando  se  tem  tratado 
de  conservar  a  dignidade  nacional. 

Aproveito  esta  occasião  para  levar  ao  conhecimento  de 
Vossa  Magestade  a  correspondência  que  dirigi  ao  Governa- 
dor das  Armas  de  Pernambuco ,  ao  Chefe  de  Divisão  Francis» 
co  Maximiliano  de  Souza  ,  ao  General  Jorge  de  Avillez,  -'-ao 
General  Barão  de  Laguna,  e  ao  Brigadeiro  João  Carlos  de 
Saldanha,  Copias  N.os  27  ,  28,  29,  30,  e  31  ;  porém  quando 
chegou  a  carta  ao  Governador  de  Pernambuco  as  Tropas  U- 
nhão  infelizmente  embarcado,  e  o  Governador  me  respondeo 
segundo  a  Copia  N."  32.  O  General  Avillez  já  tinha. embar- 
cado para  Lisboa  quando  o  meu  Ofício  chegou  ao  Rio,  e.o 
Chefe  de  Divisão  Francisco  Maximiliano  nunca  reçebeo  p, 
minha  participação  :  assim  tudo  foi   baldado. 

No  dia  vinte  eseis  do  passado  fundeou  neste  Porto  o  Ber- 
gantim Audaz,  cujo  Commandante  me  entregou  as  Ordens 
de  Vossa  Magestade  sobre  a  minha  conservação  e  das  Tropas 
-do  meu  Com  mando  neste  ponto  até  á  ultima  extremida- 
de; o  que  eu  executarei  com  o  mesmo  ■Patriotismo  que  até 
hoje,  e  empregarei  todos  os. esforços  para  conservar  esta  im- 
portante parte  cio  Brazil.  ]   ■ 

As  nossas  Tropas  Europeas  estão, com  o  melhor  espirito  ; 
oxalá. que  outro  tanto  acontecesse  aos  naturses  do  Paiz. 

.He  porém  mui  digno.de  lo.u voro  .comportamento  do  Po- 
vo,   e  Camera  de  Jaguaripe  (documento   Nf  33)    donde  m 
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èonclue  quêse  as  Auctoridades  fossem  em  toda  a  parte  virtuo- 
sas ,  o  Povo  não  se  teria  revoltado;  porém  a  corrupção  de 
quasi  todas  as  Auctoridades  está  no  seu  auge. 

O  Governo  tem-me  escripto  sobre  dever  ter  moderação 
para  com  os  facciosos,  e  conceder-lhes  uma  amnistia,  os  dòus 
Ofícios  dás  Copias  N.os  34,  e35:  sobre  o  que  julguei  conve- 
niente responder  nos  termos  dos  Documentos  N>  m  e  36. 

Deos  guarde  a  Vossa  Magestade  por  muitos  annos.  — 
Bahia  7  de  Julho  de  1822.  —  ígmacio  Luiz  Madeira  de 
Mello. 

Segundo  Officio. 

Senhor  —  Quando  eu  tinha  já  entregado  ao  Capitão  Te^- 
nente  Macedo  os  Oífiaios  para  Vossa  Magestade ,  e  para  o 
Soberano  Congresso,  e  que  o  Correio  se  devera  ter  feito  de 
vela,  enviou-me  o  Governo  Provisório  um  Oífício  ,  como 
consta  da  Copia  junta,  acompanhando  as  Copias  de  duas  Car- 
tas de  S.  A.  o  Príncipe  Real,  para  eu  embarcar  para  Portugal 
com  as  Tropas  do  meu  Cominando.  Não  sei  a  que  attribua 
demorar  o  Governo  na  sua  mão  estes  papeis  por  três  dias,  e 
privar-me  assim  de  fazer  delles  sêiente  a  Vossa  Magestade.  Eu 
protesto  novamente  a  Vossa  Magestade  a  resolução  em  que 
estou  de  não  obedecer  a  Ordens  algumas ,  que  não  dimanem 
de  Vqssa  Magestade,  e  do  Soberano  Congresso. 

O  dono  do  Navio  Conceição  tendo  cedido  delle  para  ser 
empregado  com  os  Navio3  de  Guerra,  mudou  depois  de  opi- 
nião ;  e  fez-me  o  Requerimento,  cuja  Copia  remetto  a  Vossa 
Magestade.  Em  consequência  disto  reuni  um  Concelho  de 
Negociantes  para  sobre  este  assumpto  me  darem  o  seu  voto, 
e  assentarão  que  se  devia  lançar  mão  do  Navio ,  pagando  a 
Nação  os  damnos  que  ao  dono  daqui  resultarem.  Vou  lançar 
mão  da  medida  proposta,  parque  não  se  pode  passar  entre 
tanto  sem  o  dito  Navio,  e  a  Nação  ganha  mais  era.  lhe  pa- 
gar as  perdas  do  que  era  perder  a  Bahia* 

•  Deos  guarde  a  Vossa  Magestade  por  dilatados  annos.  B&- 
hia  9  de  Julho  _de  1822, — ígnacio  Luiz  Madeira  de  Mello, 
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DOCUMENTO    I. 

.Illusírissjmo  e  Excellentissimo  Sr.—  A  Junta  Provisória 
tio  Governo,  continuando  na  niesma  marcha  de  franqueza  e 
sinceridade,  que  tem  sempre  dirigido  a  sua  conducia,  parti- 
cipa a  V.  Ex.a  a  Carta  e  Copia  inclusa,  que  ha  recebido  de 
S.  A.  o  Príncipe  Real,  pelo  Paquete  ^  Infante  p.  Sebastião  — 
que  aportara  aqui  do  Rio  de  Janeiro  no  dia  5  do  corrente; 
e  que  no  mesmo  Bergantim  envia  por  copia  á  Secretaria  .d'Fs- 
tado  dos  Negócios  do  Reino  para  subir  á  Augusta  Presença 
de  Soa  Magestade  EIRei  o  Senhor  lí  João  VJ;  e  das  Sobe- 
ranas Cortes,  em  cuja  immediata  obediência  está  esta  Prq- 
vincia.  Deos  guarde  a  V.  Exc.a  Palácio  do  Governo  da  Ba- 
hia 8  de  Julho  de  1822.  IlJustrissimo  e  Excellentissimo  Sr. 
Brigadeiro  Governador  das  Armas  desta  Prcvincia  —  Fran- 
cisco Vicente  Viana,  Presidente  —  Francisco  C  arneiro  de 
Campos  ,  Secrerario  —  dancei  Jgnacio  da  Cunha  e  Menezes 
José  Cardozo  Pereira  de  IVlello  —  António  da  Silva  Telles. 

DOCUMENTO    II. 

Ignacio  Luiz  Madeira  de  Mello,  governador  das  ^rir-as 
da  Província  da  Bahia,  Eu  o  Príncipe  Regente  vosepvic  n  uiío 
saudar.  Os  desastrados  acontecimentos ,  que  cobrirão  de  lu- 
to essa  Cidade  nos  infaustos  dias  ]0  ,20,  e  21  de  pe\e- 
reiro,  magoarão  profundamente  o  Meu  coração.  Verteo^se  san- 
gue de  Meus  Filhos,  que  Eu  amo  como  os  que  Bie  deo  a  na- 
tureza. E  não  podendo  restabelecer- se  a  paz,  o  bem,  e  ale- 
gria dos  Habitantes  dessa  Provinda  ,  nem  a  Minha  própria 
alegria,  em  quanto  não  se  praticar  na  Bahia  o  mesmo  que 
felizmente  se  executou  nesta  Cidade  e*em  Pernambuco;  sen- 
do até  necessário  para  a  tranquillidade  de  todas  as  Províncias, 
e  para  se  apertarem  de  novo  es  relaxados  vínculos  de  amizade 
entre  os  dous  Reinos,  que  oBrazii  fique  só  entregue  ao  amor, 
e  fidelidade  dos  seus  naturaes  defensoras:  Por  tão  pondero- 
sos motivos  Ordeno-vos,  como  Príncipe  Regente  deste  Reino, 
do  qual  jurei  ser  Defensor  Perpetuo,  e  depois  de  ouvir  o  Meu 
Conselho  d'Estado,  que,  logo  que  receberdes  esta,  embarqueis 
para  Portugal.com  a  Tropa,  que  tão  impojiíicamenle  dalli  fei 
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ínandacla,  na  certeza  de  que  fico  responsável  ã  ríieu  Augusto 
Pai  pela  falta  das  suas  Reaes  Ordens ,  ás  quaes  elle  certa* 
mente  vos  teria  dirigido  ,  se  podesse  ver  de  tão  longe ,  e  no 
meio  das  escuras  nuvens,  que  rodeão  o  Seu  Throno,  a  ur- 
gência, e  absoluta  necessidade  desta  providencia.  Espero  que 
assim  o  executeis;  e  á  Junta  Provisória  desse  Governo  es- 
crevo também,  para  que  aprompte  embarcações,  e  tudo  que 
íbr  necessário  para  o  vosso  immedíato,  e  com  modo  regresso  ; 
quando  não,  ficareis  responsável  a  Deos ,  a  EIRei,  a  Mim,  e 
ao  Antigo  e  Novo  Mundo  pelos  deploráveis  rezultados,  e  fu- 
nestíssimas consequências  da  vossa  desobediência.  Escripta  no 
Fálaciò  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Junho  de  1822.  —  Prín- 
cipe Regente  —  Joaquim  de  Oliveira  Alvares  —  Para  Igna- 
cio  Luiz  Madeira  de  Mello  —  António  Pimentel  do  Vabo  — 
Está  conforme.  Secretaria  da  Junta  Provisória  da  Bahia  6  d# 
Julho  de  2322:- — António  de  Paiva  Pereira  da  Silva. 

DOCUMENTO    III. 

Presidente  e  Deputados  da  Junta  Provisória  do  Governo 
da  Bahia  ,  Amigos:  Eu  o  Príncipe  Regente  vos  envio  muito 
saudar.  Desejando  pôr  a  salvo  os  Habitantes  dessa  Provincia 
dos  gravíssimos  males  que  tem  soffrido  ,  e  que  hão  de  conti- 
nuar a  sofirer  ,  em  quanto  ahi  existirem  os  que  deíles  forão 
causa,  dirijo  agora  ao  Brigadeiro  Ignacio  Luiz  Madeira  a 
Carta  Regia  inclusa  por  copia ,  para  que  immediatamente  se 
recolha  a  Portugal  com  a  Tropa,  que  daili  veio;  tomando  Eu 
sobre  Mim  a  responsabilidade  desta  urgentíssima,  e  indis- 
pensável providencia,  Recommendando-vos  que  empregueis  o 
•maior  zelo,  e  patriotismo  no  fiel  cumprimento  desta  Minha 
Real  Ordem  ;  apromptando  sem  demora  tudo  o  que  for  ne- 
cessário para  o  com  modo  regresso  da  Tropa  ;  tomando  todas 
as  medidas  para  que  não  haja  alguma  reacção  dos  diversos 
partidos,  que  trabalhareis  por  conciliar',  e  reprimir;  e  fazen- 
do constar  a  toda  essa  Provincia  o  muito  que  me  magoarão 
as  suas  desgraças,  bem  como  os  ardentíssimos  desejos,  què 
tenho,  de  remedialas,  e  decooperar  com  todas  Minhas  forças, 
para  que  este  tão  rico  ,  tão  grande  ,  e- abençoado  Reino  do 
Brazil  (conhecido  só  nas  Cartas  geográficas  por  alguns,  que 
sobre  elle  legislarão)    venha  a  ser  em  breve   tempo   um  dos 
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Reinos  Constitucionaes  mais  felizes  do  Mundo •  Escripta  no 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Junho  de  1822  —  1  rin- 
cipe  Rebente  -  José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva  j-  Ia- 
rao  Presidente  ,  e  Deputados  da  Junta  Provisória  do  Go= 
verno  da  Bahia  -  António  de  Paiva  Pereira  da  feilva, 

DOCUMENTO    IV. 

Illustrissimos  e   Excellentissimos  Senhores  -Adeuso   a 
recepção  do  Officio  de  Vossas  Excellencias  datado  d  hontem 
em  que  meparticipão  por  Copia  asduas  Cartas  que    iverao  de 
S   A.  o  Príncipe  Real  vindas  pelo  Paquete  -Infante  ^D.  Se^ 
bastito  — que  aportou  aqui  no  dia  5,  e  as  quaes  declarao  Vos- 
sas Excellencias  que  envião  por  Copia  no  mesmo  -I  aquele-  a 
Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  do  Rei  no,- a  fim  de  sub  irem 
á  Augusta   Presença  de  Sua  Magestade  ■  EIRei  o  Senhor  D. 
João  VI.  ,    e  das  Soberanas  Cortes;  em  cuja  immediata  obe- 
diencia  está  esta  Província:  a  cujo  respeito  so  tenho ;»  dizer 
a  Vossas  Excellencias  que  a  citada  a  meu  respeito  nao  rece- 
bi, e  ainda  quando  me  fosse  enviada   a  não  cumpriria  ;  por 
não  ser  emanada  do  Soberano  Congresso  da  Nação  ,    ou  de 
EIRei  o  Senhor  D.  João  VI ,  únicas    Auctondades  que  reco» 
nheço  Superiores,  e  á  Presença  das  quaes  para  levar»  por  Co- 
pia  as  que  Vossas  Excellencias   me  dirigirão,    íov  necessário 
mandar   sustar   a  sahkla    do  dito  Bergantim  ,    que    ja  estava 
para  partir  na  occasiâo  em  que  recebi  o  dito  Oííicio  de  Vossas 
Excellencias  com  as  mesmas. 

Deos  Guarde  a  Vossas  Excellencias.  Quartel  General  da 
Bahia  9  de  Julho  de  1822  —  Illustrissimos  e  Exceilentissi- 
mos  Senhores  Píesidente  e  Membros  da  Junta  Provisória  do 
Governo  desta  Província  — ■  Ignacio  Luiz  Madeira  e  Mello 
—  -Está  conforme  ■—  José -'Botelho  d' Araújo,- 
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DOCUMENTO    V. 
Requerimento. 

Illustrissimo  e  Excellentissinio  Senhor  —  Diz  Joa- 
quim José  d'Oiivejra ,  Negociante  desta,  Cidade  ,  que  tendo 
a  sua  Galera  —Conceição  e  Oliveira —  carregada  e  prompta 
para  seguir  viagem  no  dia  7  do  corrente  Julho  deste  Porto 
para  a  Cidade  de  Lisboa,  foi  no  dia  6  embargada  por  Portaria 
de  Vossa  Excellencia,  para  ser  empregada  em  uma  expedição 
marítima  ,  medida  esta  em  que  o  Supplicante  não  pode  con- 
vir pelas  extraordinárias  consequências  ,  que  delia  .podem  re- 
sultar, em  prejuízo  de  uma  considerável  parte  da  fortuna  do 
Supplicante.  A  Galera,  e  sua  carga  está  importando  em  quan- 
tia maior  de  1^0:000/  rs.,  sendo  a  maior  parte  do. Supplican- 
te,  e  a  menor  parte  de  carregadores;  e  todo  o  sinistro,  que 
acontecer,  fica  na  responsabilidade  do  Supplicante  logo  que 
preste  consentimento  á  detenção:  os  Seguradores  não  se  obri- 
gão  ,  e  as  Letras  sacadas  sobre  o  carregamento  produzem 
protestos,  prémios,  e  recambios,  até  discredito  pela  falta  <jp 
pagamento.  Além  disto  perde  o  Supplicante  os  adiantamen- 
tos, que  tem  feito  á  marinhagem  para  os  ranchos,  o  que  im- 
porta em  mais  de  2:400^  rs.,  he  necessário  descarregar  parte 
da  Galera  ,  o  que. não  só  causa  novas  despezas,  mas  até  dá 
occasião  a  deterioramento  da  carga,  que  he  quasi  toda  de  cou- 
ros, e  tabaco,  aquelles  promptos  a  tomar  polilha,  e  o  ta- 
baco a  corromper-se  ,  sendo  uma  peida  lotai  pela  sua  espé- 
cie; o  Supplicante  deseja,  como  todos  os  bons  Cidadãos,  con- 
correr para  as  urgências  do  Estado  ;  mas  este  encargo  deve 
ser  repartido  com  igualdade  entre  todos ,  e  não  expor  a  for- 
tuna de  um ,  ou  outro,  como  a  do  Supplicante  que  arrisca  na 
medida  tomada  por  V.  Excellencia  de  sua  própria  fazenda 
mais  de  300/  cruzados,  fora  despezas,  indemnização  da  de- 
mora dos  carregadores. 

A  Nação  não  se  obriga  por  estes  prejuízos  ,  e  ninguém 
tem  direito  de  a  obrigar  a  conírahir  dividas,  senão  o  Sobera- 
no Congresso,  ou  aquelles  a  qup|ii  he  confiado  o  poder  Ad- 
ministrativo, como  nos  ensina  o  Pk^ecto  da  Constituição.  Por 
outro  lado  a  iSíaçâo  tem  interesse  no  gyro  do  Commercio,  que 
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he  um  dos  cinco  sustentáculos  ,  e  ultimamente  o  artigo  7. 
Sessão  1."  das  Bases  inhibe  tolher  o  exercício  do  sagrado  di- 
reito da  propriedade,  e  declara,  que  no  caso  de  necessidade 
urgente,  e  publica,  deve  ser  primeiro  o  Cidadão  indemnizado; 
equp  indemnização  pôde  o  Supplicante  ter  alão  avultada  som- 
ma,  quando  não  tem  pela  mesma  Nação  a  promessa  da  garan- 
tia? Por  lodos  estes  motivos  requer  o  Supplicante  a  V.Excel- 
lencia  .  que  seja  servido  mandar  desembaraçar  a  dita  Galera  , 
ha  já  dous  dias  detida,  e  quando  assim  0  não  haja  por  bem, 
permittir  que  o  Supplicante  lavre  os  seus  protestos  pela  valor 
do  ca-co,  apparelho,  carga,  despezas  de  descargas,  e  novo  car- 
regamento, recambios  de  Letras,  e  seus  prémios,  para  haver 
o  Supplicante  todos  estes  prejuízos  de  toda  e  qualquer  pes- 
soa, que  lhos  causar,  na  forma  que  lhe  permitte  a  Legisla- 
ção actualmente  mandada  observar  ;  a  fim  de,  lavrados  os  pro- 
testos ,  poder  o  Supplicante  noíifiealo  ao  publico  por  via  da 
imprensa  ,  e  se  desonerar  de  toda  a  responsabilidade  com  a 
prova  da  justa  opposição,  que  fez.  Pede  a  Vossa .  Excellencia, 
se  digne  decidir  como  o  Supplicante  espera. —  E  Receberá 
Mercê  —  Joaquim  José  d'Qiiveirai 

Despacho. 
A  Galera  do  Supplicante  não  foi  embargada  ,  como  elle 
diz  ,  mas  sim  sustada  a  sua  saida  por  vontade  do  mesmo, 
attendendo  ás  ciroumstancias  de  necessidade  a  bem  da  Nação, 
que  pessoalmente  lhe  expuz,  e  a  que  elle  o  annuio  *  exigin- 
do somente  cie  mim  uma  Portaria  para:  em  todo  o  tempo  ser 
indemnizado  de  quaisquer  prejuízos  ,  que  se  lhe  seguissem  ; 
ao  que  satisfiz  com  a  que  lhe  enviei  em  data  de  6  do  cor- 
rente mez,  debaixo  drâquelies  termos  honrosos,  de  que  ago- 
ra o  priva  a  falia  d'exposição  da  verdade  ao  facto  no  presen- 
te Requerimento;  e  como  por  tanto  os  mesmos  motivos,  que 
derão  iQgar  ao  seu  consentimento  ,  ainda  existem  ,  pôde  o 
Suplicante  com  o  presente  Despacho  levar  á  imprensa  os  pro- 
testos ,  que  bem  lhe  parecer  ,  visto  que  não  deixará  de  ser 
indemnizado  pelos  Cofres  da  Nação  do  que  em  beneficio 
desta  ,  em  virtude  da  medida  tomada,  mostrar  legalmente, 
que  foi  prejudicado  ,  uma  vez  que  nem  o  amor  da  Pátria  , 
nem  o  interesse  geral ,  e  mesmo  o  delle  particular  ;  nenhum 
sacrifício  lhe  merece.  .Bahia  8  de  Julho  de  l&?/2  —  Madeira. 
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DOCUMENTO    VI. 

Exposição  feita  pelo  Euccellentissirno  Governador  das  Ar- 
mas ao  Corpo  do  Commercio. 

Nada  ha  mais  sagrado,  do  que  susteníarem-se  os  direi- 
tos da  Constituição,  porque  na  manutenção  desta  consiste 
a  segurança  pessoal,  e  da  propriedade  de  todo  o  Cidadão:  to- 
dos nós  temos  jurado  manter  o  respeito  devido  ao  Soberano 
Congresso,  e  a  EIRei  o  Senhor  D.  João  Sexto;  mas  infeliz- 
mente um  punhado  de  facciosos ,  perjuros  aos  Juramentos, 
que  prestarão  ,  se  tem  sublevado  nas  principaes  Villas  do 
Recôncavo ,  e  com  mão  armada  accommettido  os  direitos  da 
Nação  ao  excesso  de  já  terem  na  villa  daCaxoeira  erigido  hu- 
ma  nova  forma  de  Governo:  o  veneno  se  vai  espalhando, 
até  já  somos  ameaçados  com  uma  expedição  naval,  vinda 
do  Rio  de  Janeiro  em  soccorro  dos  facciosos,  a  fim  de  nos 
bloquearem  o  Porto,  obstando  á  entrada  das  Tropas,  que  de 
Portugal  possão  vir,  e  privarmos  dos  géneros  daprimeira  ne- 
cessidade ,  que  entrâo  pela  Barra ,  assim  como  já  se  impede 
âos  que  vem  do  interior.  A  Nação  está  ultrajada ,  e  a  segu- 
rança de  nossas  pessoas,  e  bens,  está  em  perigo,  â  não  se  to- 
marem todas  as  medidas  necessárias  para  arruinar  a  facção: 
he  nesta  crise  que  todo  o  honrado  Cidadão  deve  cooperar 
com  tudo  quanto  estiver  ao  seu  alcance  :  esta  voz  do  Patrio- 
tismo he  a  que  dirigi  ao  Cidadão  Joaquim  José  de  Oliveira, 
a  fim  de  fazer  sustar  neste  Porto  a  sua  Galera — Conceição  — 
que  estava  próxima  a  seguir  f>ara  Lisboa  ;  medida  necessária: 
attenta  a  escacez  de  força  marítima:  eiie  annuio  á  mesma ,  a 
só  exigio  uma  Portaria  minha ,  para  a  apresentar  aos  Carre- 
gadores, e  mais  interessados :  eu  o  satisfiz  com  a  que  consta  oe 
«Copia  em  primeiro  logar  junta,  na  qual  até  fazia  responsável 
a  Nação  a  pagar-lhe  os  seus  prejuízos,  visto  que  a  medi- 
da he  para  segurança  da  mesma  Nação;  mas  elle  agora 
me  apresenta  o  Requerimento  constante  da  Copia  n.°  2 ,  exi- 
gindo a- saída  do  seu  Navio  ,  e  demonstrando- me  que  não 
me  acho  auctorizado  para  fazer  uma  retenção  tal,  em  gra- 
ve prejuízo  particular  de  mais  de  trezentos  mil  cruzados  ;  e 
finalmente  protestando  contra  mim  os  ditos  prejuízos V  e 
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íikiís  nue  se  seguirem,  caso  eu  não  consinta  na  saida  do  Na- 
vio  Èn  mais  tio  que  nunca  desejaria  -ter  agora  posses,  para 
cor  mim  mesmo  poder  tomar  sobre  mim  essa  responsabilida- 
de: mas  não  as  tenho ;  por,  tanto  a  este  respeito  desejo  ouvir 
o  parecer  de  Vossas  Senhorias  por  escripto.  Quartel  General 
da  Bahia  8  de  Julho  de  1822.  ^Ignacio  Luiz  Madeira  de 
Mello 

DOCUMENTO    VII. 

Illustrissimo  e  <£xcélientissimo  Senhor  —  O  Corpo   do 
tíommercio  desta  Praça  representado  nas  pessoas  dos  abaixo 
assinados,  tendo  presente  a  exposição,  que  V.  Exc.    lhe  di- 
rigio  por  escripto  ,  sobre  a  necessidade  de  pôr  este  Porto  em 
defeza  de  qualquer  ataque  externo,  ou  bloqueio,  de  que  ora 
se  -vê  ameaçado,  pelas  recentes  noticias  do  Rio  de  Janeiro, 
para  cuja  defeza,  e  mesmo  para  proteger  a  entrada  das  Tro- 
pas que  se  esperão  de  Portugal ,  se  faz  preciso  a  cooperação 
do  Navio  Conceição,    que   se  acha  carregado,   e  prompto  a 
seguir  viagem  para  Lisboa,  do  qual  he  Proprietário  Joaquim 
José  de  Oliveira,  para  o  que  V.  Exc.a  expedio  a  Portaria  de 
6  do  corrente  mez,  em  que  responsabiliza  a  Nação  para  com 
o  dito  Proprietário  por  todos  osdamnos,  que  este  por  similhan- 
te  medida  possa  soffrer ;    a  cuja  requisição  depois  do  «mesmo 
Proprietário  ter  adherido  de  muito  bom  grado,   como  lhe  ca- 
bia &a  qualidade  de  bom  Cidadão ,  inopinadamente  appareceo 
hoje  eom  a  Representação  que  V.  Exc*  neste  acto  fez  patente, 
-na  qual  deduzindo  inconvenientes  ,  que  considera  lhe  podem 
resultar  de  uma  tão  justa  medida,  e  mal  eritendidamente  sup- 
pondo  que  V.  Exc/,  como  Governador  das  Armas,  r>a o  esta- 
rá auctorizado  para  afectar  o  Cofre  da  Nação  á  indeninidade 
daquelles  prejuízos:  quer  por  tanto  protestalos  contra  toda,  e 
qualquer  pessoa   que  ihos  causar  —  O  Corpo  do  Commercio, 
tendo  reflexionado  sobre  o  expendido,  e  o  demais  deduzido  na 
Representação  daquelle  Proprietário,  -e  julgando  muito  neces- 
sário, e  indespensave!  a  cooperação  do  dito  Navio  — Conceição 
-r-attenta  a  reconhecida  escacez  de  força  marilima  deste  Porto: 
he  do  -parecer  que   a  dita  Portam  de"'V.  Exc.a  deve  ter  lodo 
o   seu  devido  efíeko  ;  .«e  que   o  Gofre  Nacional    não   só  fique 
responsável  á  despeza  da  descarga  ,    e  recarga  do  dito  Navio 
f  se  necessário  for);    mas   também  a  todos  os  prejuízos,  que 
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possSo  resultar  áo  í^róhtrôtarfo,  emâis  mteressatlos;  c®nsi~ 
derando  o  rhésmó  Corpo  d©  Çommercio  (por  assim  dizer)  até 
do  devsr  de  V;  Exe^a  lançar  Mão  dè  medidas  extraordinárias 
em  clrèurnstanciàs  tãV  extraordinárias  como  as  presentes,  fia* 
hia-  8  de  Julho  de  102*2 .  <-f  $egaem-se  6 4  assignaturas. 

Declaro  que  tendo  interesse  em  u m  oitavo  na  Galera  —Con- 
ceição—  a  offereço  pela  minha  parte  ás  medidas,  que  Sua  RXc* 
houver  de  -tomar -à  bem- do  serviço  dá  Nação •;"  visto  que  para 
o  Requerimento,  que  fez  Joaquim  José  de  Oliveira,,  não  fui  ou- 
vido;0oiningos  Pires  dos*  Santos  Chaves* 

'  Ofjkio  da  Caimra*  > 

!i1°  Senhor  -*—-  Ac"-  Camera  dá  Cidade  da  Bahia  surpreen- 
dida, e  horrorizada  pelo  aeon  teci  meto  ,  que  teve  lo-^ ar  no 
dia i2  do  corrente  mez,  e  anuo,  inhibida  por  isso  de  coo ti|- 
nuár  Itvrenieníe  suas  funcçoes  ,  leva  á  presença  de  Vossa 
Magestadé  a  Certidão  inclusa  do  termo j?  que  a  instancias  dr> 
Procurador  da  mesma  Camera  se  fez  lavrar  no  Livro  das  Ve- 
reações, no  qual  se  refere  fiel,  e  verdadeiramente  aquelle  acon- 
tecimento; e  pede  a  Vossa  Mágestade  a  mais  prompta  ,  e 
enérgica  providencia  para  evitar  os  horrores  da  imminente 
anarquia,  de  que  esta  desgraçada  Cidade  se  acha  ameaçada. 
JDeos  guarde  a  Vossa  Magestadé  como  desejamos,  e  nos 
he  mister.  Bahia  em  Camera  26  de  Junho  de  1822.  —  Joa- 
quim António  de  Ataíde  Seixas  ,  Escrivão  cio  Senado  da  Ca- 
mera, o  escrevi  —  Luiz   Paulo  de  Araújo  Bastos António 

Ferreira  França- — ■  João  José  de  Freitas  >. —  Francisco  José 
Lisboa...  K 

Termo-  de  Vereação^ 

Âos  quinze  dias  do  mez  de  Junho  de  mil  oito  cenf os 
vinte  e  dous  annos  nesta  Cidade  da  Bahia,  e  Casas  do  Co«r 
celho  delia,  onde  se  achava  o  Doutor  Juiz  do  Crime,  no  impe- 
dimento do  actuar  Presidente  do  Senado ,  e  o  Procurador  do 
-mesmo  Concelho  o  Coronel  Francisco  Joze  Lisboa,  e  por  es.r- 
te  foi  dito,  que  queria  declarar,  como  declarava  ■;  qa&  no  dia 
doze  do  corrente  não  houve  Vereação,  por  faltarem  os  Verea- 
dores ,  sendo  esta  falta  procedida  de  se  acharem  naqueile 
dia  os  Paços  do  Concelho  guarnecidos  de  patrulhas;  cie  Ca* 
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vacaria,  estando  continuamente  a  circular  toda  a  Casa  da 
Camera  hum  a  partida  da  mesma  Cavallaria  ,  commandada 
por  um  Subalterno  de  nome  —  Monjardim— dizendo^se  publi- 
camente que. está  Tropa  era  destinada  a  prender  a  Camera, 
se  tentasse  acclamar  o  Príncipe  Regente,  o  que  mais  se  ve- 
rificou depois  que  elle  Procurador,  e  o  Vereador  França, 
único  que  no  referido  dia  compareceo ,  se  retirarão  da  Casa 
da  Camera  depois  do  meio  dia;  porque  logo  também  as  refe- 
ridas patrulhas  se  retirarão  ao  seu  Quartel:  declarando  mais 
o  mesmo  Procurador  ser  falsa  a  causa,  que  se  quer  attribuir 
a  similhante  procedimento,  o  que  melhor  constará  de  todos  os 
actos  que  o  mesmo  Senado,  respeitador  das  Leis  e  da  ordem, 
tem  praticado;  resultando  do  referido  procedimento  da  Tro- 
pa, que  assim  rondou  a  Casa  da  Camera,  o  não  haver  Verea- 
ção no  dia  de  hoje,  por  não  comparecer  ura  só  Vereador,  nem 
mesmo  dos  annos  pretéritos ,  chamados  para  substituir  os  do 
presente  anuo.  O  que  tudo  elle  referido  Procurapor  declarou, 
requerendo  ao  dito  Presidente  que  assim  se  escrevesse.  E 
para  constar  mandou  o  mesmo  Ministro  fazer  o  presente  Ter- 
mo. E  eu  Joaquim  António  de  Ataide  Seixas,  Escrivão  do 
Senado  da  Camera.  o  escrevi  —  Bastos  — Lisboa  —  Está 
conforme.  Joaquim  António  de  Ataide  Seixas. 
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CARTAS 


DOCUMENTOS 

DIRIGIDOS  A  SUA  MAGESTADE 

O    SENHOR    D.  JOÃO  VI 

PELO  PRÍNCIPE  REAL 

O  SENHOR  D.  PEDRO  DE  ALCÂNTARA: 

E  QUE  FORlo  PRESENTES  A'S  CORTES 

Em  a  Sessão  de  28  de  Seplembro  de  1822. 


LISBOA: 

NA    IMPRENSA    NACIONAL. 
An  no  de  1822. 


